
3) Em caso de resposta afirmativa, o que se deve entender exatamente por «a essência» dos motivos confidenciais em que tal 
decisão se baseia, à luz dos artigos 41.o e 47.o da Carta?

4) Deve o artigo 20.o TFUE, à luz do artigo 47.o da Carta, ser interpretado no sentido de que o tribunal de um 
Estado-Membro que se pronuncie sobre a legalidade do parecer da autoridade especializada baseado num motivo 
relativo à informação confidencial ou classificada e sobre a decisão de fundo sobre estrangeiros sustentada nesse parecer 
deve ter competência para analisar a legalidade da confidencialidade (a sua necessidade e a sua proporcionalidade), bem 
como para ordenar, no caso de considerar que a confidencialidade é contrária à lei, que o interessado e o seu 
representante legal possam ter acesso e utilizar a totalidade da informação em que se baseiam o parecer e a decisão das 
autoridades administrativas, ou, se considerar a confidencialidade conforme com a lei, ordenar que o interessado possa 
ter acesso e utilizar pelo menos a essência da informação confidencial no processo de estrangeiros que lhe diz respeito?

5) Deve o artigo 20.o TFUE, em conjugação com os artigos 7.o, 24.o, 51.o, n.o 1, e 52.o, n.o 1, da Carta, ser interpretado no 
sentido de que se opõe à legislação de um Estado-Membro nos termos da qual uma decisão em matéria de direito de 
estrangeiros através da qual se ordena a retirada de uma autorização de residência de longa duração anteriormente 
emitida ou se decide sobre um pedido de prorrogação do direito de residência é uma decisão não fundamentada

i) baseada exclusivamente na remissão automática para um parecer vinculativo e obrigatório da autoridade 
especializada, também não fundamentado, que determina que existe um perigo ou uma violação relacionados com a 
segurança nacional, a segurança pública ou a ordem pública, e

ii) por conseguinte, foi adotada sem efetuar uma análise aprofundada sobre a existência das razões de segurança 
nacional, segurança pública ou ordem pública no caso concreto e sem ter em consideração as circunstâncias 
individuais e as exigências de necessidade e proporcionalidade?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Curtea de Apel Cluj (Roménia) em 9 de agosto 
de 2022 — Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Cluj-Napoca, Administraţia Judeţeană a 

Finaţelor Publice Cluj/SC Westside Unicat

(Processo C-532/22)

(2022/C 451/13)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Curtea de Apel Cluj

Partes no processo principal

Recorrentes: Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Cluj-Napoca, Administraţia Judeţeană a Finaţelor Publice Cluj

Recorrida: SC Westside Unicat

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 53.o da Diretiva IVA (1) ser interpretado no sentido de que é igualmente aplicável a serviços como os que 
estão em causa no presente processo, ou seja, serviços prestados pelo estúdio de video-chat ao gestor do sítio web, que 
consistem em sessões interativas de natureza erótica, filmadas e transmitidas em [tempo] real, através da Internet 
(streaming em direto de conteúdo digital)?
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2) Em caso de resposta afirmativa à questão 1, para efeitos da interpretação da expressão «lugar onde essas manifestações se 
realizam efetivamente» do artigo 53.o da Diretiva IVA, é relevante o lugar onde os modelos surgem perante a webcam, o 
lugar onde o organizador das sessões está estabelecido, o lugar onde os clientes visualizam as imagens, ou há que tomar 
em consideração um lugar diferente dos indicados?

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. l).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Administrativen sad Sofia-grad (Bulgária) em 
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Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad Sofia-grad
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Questões prejudiciais

1) Resulta do artigo 40.o, n.o 1, da Diretiva 2013/32/UE (1) que, em caso de admissão para apreciação de um pedido de 
proteção internacional subsequente apresentado por um requerente apátrida de origem palestiniana, com base no seu 
registo junto da UNRWA, a obrigação das autoridades competentes, prevista nessa disposição, de terem em conta e 
analisarem todos os elementos subjacentes ao pedido subsequente também abrange, atendendo às circunstâncias do 
processo, a obrigação de análise dos motivos pelos quais a pessoa abandonou a zona de operações da UNRWA, além dos 
novos elementos ou circunstâncias que são objeto do pedido subsequente, quando essa obrigação é interpretada em 
conjugação com o artigo 12.o, n.o 1, alínea a), segundo período, da Diretiva 2011/95 (2)? O cumprimento da referida 
obrigação depende do facto de os motivos pelos quais a pessoa abandonou a zona de operações da UNRWA já terem 
sido analisados no âmbito do processo relativo ao primeiro pedido de proteção [internacional] que terminou com um 
despacho de indeferimento transitado em julgado, mas no qual o requerente nem invocou nem provou o seu registo 
junto da UNRWA?

2) Resulta do artigo 12.o, n.o 1, alínea a), segundo período, da Diretiva 2011/95 que a expressão «Quando essa proteção ou 
assistência tiver cessado por qualquer razão», constante dessa disposição, é aplicável a um apátrida de origem 
palestiniana que se tenha registado junto da UNRWA e que tenha recebido da UNRWA, na cidade de Gaza, ajuda 
alimentar e ajuda em matéria de serviços de saúde e de educação, sem que houvesse indícios de ameaça pessoal àquela 
pessoa, que abandonou a cidade de Gaza voluntaria e legalmente, atendendo às seguintes informações existentes no 
processo:

— avaliação da situação geral na data da saída como uma crise humanitária inédita, devido à escassez de alimentos, de 
água potável, de serviços de saúde, de medicamentos e a problemas de abastecimento de água e de eletricidade, à 
destruição de edifícios e de infraestruturas, ao desemprego

— dificuldades da UNRWA de continuar a garantir em Gaza a prestação de apoio e de serviços, também sob a forma de 
alimentos e serviços de saúde, devido a um défice considerável do orçamento da UNRWA e ao número crescente de 
pessoas que dependem do apoio da Agência das Nações Unidas de Assistência, [e o facto de] a situação geral em 
Gaza comprometer a atividade da UNRWA?

A resposta a esta questão será diferente pelo simples facto de o requerente ser uma pessoa vulnerável na aceção do 
artigo 20.o, n.o 3, desta diretiva, concretamente, um menor?
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